

		

			[image: Isabel.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       B336m




      2020








      	       Battisti, Isabel Koltermann



Mediação em aulas de matemática na educação superior / Isabel Koltermann Battisti, Cátia Maria Nehring. - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2020.





       223 p. ; 23 cm – (Ensino de ciências)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-4121-3




      




      1. Matemática – Ensino superior. 2. Mediação. 3. Prática de ensino. I. Nehring, Cátia Maria. II. Título. III. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 510  


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  Editora Appris Ltda.


1ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.






Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Augusto V. de A. Coelho




    Marli Caetano




    Sara C. de Andrade Coelho














        	     COMITÊ EDITORIAL








    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	
     EDITORAÇÃO









    	     Lucas Andrade














        	     ASSESSORIA EDITORIAL









    	     Alana Cabral













        	     DIAGRAMAÇÃO








    	     Luciano Popadiuk













        	      CAPA








    	     Daniela Baumguertner













        	     REVISÃO








    	     Alessandra Angelo













        	     GERÊNCIA DE FINANÇAS








    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     COMUNICAÇÃO








    	     Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário













        	     LIVRARIAS E EVENTOS








    	     Estevão Misael













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira
















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO ENSINO DE CIÊNCIAS




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)









    	








        	     CONSULTORES








    	     Acácio Pagan (UFS)








    	     Noemi Boer (UNIFRA)













        	



    	     Gilberto Souto Caramão (SETREM)








    	     Joseana Stecca Farezim Knapp (UFGD)













        	



    	     Ione Slongo (UFFS)








    	     Marcos Barros (UFRPE)













        	



    	     Leandro Belinaso Guimarães (UFSC)








    	     Sandro Rogério Vargas Ustra (UFU)













        	



    	     Lenice Heloísa de Arruda Silva (UFGD)








    	     Silvia Nogueira Chaves (UFPA)













        	



    	     Lenir Basso Zanon (UNIJUÍ)








    	     Juliana Rezende Torres (UFSCar)













        	



    	     Maria Cristina Pansera de Araújo (UNIJUÍ)








    	     Marlécio Maknamara da Silva Cunha (UFRN)













        	



    	     Marsílvio Pereira (UFPB)








    	     Claudia Christina Bravo e Sá Carneiro (UFC)













        	



    	     Neusa Maria Jhon Scheid (URI) 








    	     Marco Antonio Leandro Barzano (UEFS)















  





Este livro é dedicado: aos colegas de trabalho das escolas e universidades, que, implicados no desafio de ensinar, constroem espaços de aprendizagem a cada novo dia;


			aos estudantes, em especial, àqueles que são capazes de causar inquietações e que instigaram a realização do presente estudo;


			aos educadores matemáticos, por serem capazes de vislumbrar e objetivar inúmeras possibilidades no processo de ensinar e de aprender Matemática.


			





PREFÁCIO


			Recebi com muita honra o convite para realizar o prefácio desta obra bibliográfica, cujo texto inicial conheci como avaliador de tese de doutoramento. Agora, na forma de livro, mais eleitores terão a oportunidade de ler e estudar um texto acadêmico que foi produzido com o rigor que se exige de uma tese, mas é ao mesmo tempo de leitura agradável e fluida, projetando e retomando construções teóricas e produção de argumentos ao longo do texto em um processo de complexificação de um conjunto de “fios” teóricos e de natureza empírica muito bem entrelaçados. A construção de dados acontece em aulas de Matemática, formação de base da Isabel e de atuação, com a orientação de Cátia Nehring, conhecida pesquisadora na área da Educação Matemática. A forma de entrelaçamento dos contextos teórico e empírico abre perspectivas de formação continuada e na graduação de professores de outras áreas tanto da educação básica quanto da graduação superior. Nesse sentido, os leitores que estudarem esta obra encontrarão grandes possibilidades de ação e inspiração na sua autoformação contínua de professor e para a formação de novos professores.


			A questão do ensino e da aprendizagem em Matemática é especialmente problemática na formação básica da área das Engenharias, sendo causa de retenção e de repetição de acadêmicos em componentes básicos iniciais nesses cursos e, muitas vezes, leva a desistências. A investigação realizada contempla essa temática, realizando a reconstrução teórica das atividades do ensino e propondo saídas, nem sempre tão simples, mas viáveis desde que os professores preocupem-se com sua formação teórica nos conhecimentos de professor, que vão muito além de saber a Matemática ou outros conhecimentos específicos que se propõem a ensinar na Academia. Essa formação pode e deve permitir a tomada de consciência dos verdadeiros problemas que estão na raiz das dificuldades da aprendizagem dos estudantes ingressantes na universidade. Reprovações, repetições e desistências em componentes disciplinares nunca podem ser vistas como algo natural e/ou sinal de boa qualidade de um curso, atribuindo-as a um determinado nível de exigência. Cabe aos professores buscar entendimentos desse fenômeno que se torna corriqueiro nesses cursos. Costuma-se buscar explicações na baixa qualidade da educação básica, que, embora reconhecida e verdadeira, não pode ser motivo de novos fracassos em nível de formação profissional superior, constituindo-se desafio para os docentes. Penso que o livro possa indicar algumas compreensões iniciais que se fazem necessárias.


			É sempre importante refletir sobre os processos do ensino e da aprendizagem em um contexto educacional institucional. Para isso é necessário tomar consciência de que são dois processos complementares, dessa forma, não tem sentido analisar um deles separado do outro ou imaginar que sejam dois processos “espelhados”, concebendo um como reflexo especular do outro, por exemplo, ou atribuindo o fracasso de um processo pela análise de um dos complementares. Há, sim, responsabilidades diferentes, que exigem empenho e estudo de professores sobre o objeto do ensino e da aprendizagem, que é um objeto comum: o estudante precisa aprender o que o professor se propõe a ensinar! As autoras do livro, junto de Moura, propõem, neste particular, a “unidade didática da atividade do ensino e da atividade da aprendizagem”, com um sentido muito preciso do que seja atividade na teoria histórico cultural com base em Vygotsky e Leontiev. O leitor terá a oportunidade de se iniciar na leitura desses teóricos e continuar depois o aprofundamento pelas indicações bibliográficas precisas e de fácil acesso.


			Ao se fazer a junção ensino-aprendizagem como processo único por um lado ou como dois processos fora de um contexto de corresponsabilidade, esquece-se de que os pontos de partida e de motivações são diferentes. O ensino exige, entre muitos outros, o que se passou a denominar Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. Trata-se de conceito em construção, inicialmente, proposto por Shulman. Como todo conhecimento científico, os conteúdos de Matemática constituem sistemas claramente organizados. No ensino esses sistemas são referências do professor e fazem muito sentido para quem já domina os conteúdos, mas pouco sentido fazem para quem está em processo de aprendê-los. Na medida da aprendizagem esses sistemas constituem-se para o aprendiz, sempre com a “vigilância” de quem ensina, atento na direção em que os sentidos se constituem. Quando se propõe o processo de ensino na forma contextualizada, com clara identificação do objeto para o qual os conteúdos e conceitos introduzidos se referem, a aprendizagem torna-se significativa e coerente, e vai se manifestando em processo ativo e criativo junto aos estudantes. Dessa forma, unem-se ao motivo do processo formativo, constituindo-se em atividade. Apenas “assimilar” os significados históricos dos conceitos e repeti-los com base em exercícios-padrões não pode ser considerado aprendizagem. A verdadeira aprendizagem é criativa de sentidos para os conceitos em novas situações, principalmente, em situações-problemas.


			Essas e muitas outras reflexões me foram possíveis com a leitura e o estudo da obra apresentada agora na forma de livro. Certamente, muitas outras reflexões e inspirações serão estímulo para cada professor e professora que tiver a oportunidade de fazer o mesmo.


			Prof. Dr. Otavio Aloisio Maldaner


			Professor do Quadro Sênior da Unijuí e colaborador do PPGEC/Unijuí


			





APRESENTAÇÃO


			O estudo apresentado neste livro se fez num movimento de imersão e de distanciamento de um lugar de excelência na formação de diferentes sujeitos, a sala de aula. É nesse espaço institucionalizado e formal de ensino, dos meandros das inter-relações estabelecidas entre professor, acadêmicos e objetos de saber em aulas de Matemática, a partir da necessidade de ampliar compreensões acerca do aprender a ensinar que estas educadoras, como pesquisadoras, visam a responder uma série de questionamentos. E é com e a partir da produção de possíveis respostas, que procuram desenvolver-se profissionalmente e produzir conhecimento novo capaz de contribuir nas discussões relacionadas à significação de conceitos matemáticos por acadêmicos em formação profissional.


			O foco de interesse do estudo é delimitado, desenvolvendo-se em torno da instituição de processos que visam à significação do conceito vetor com tratamento da geometria analítica em aulas de Matemática na educação superior por acadêmicos. A partir do conceito vetor, instaura-se, por entre diferentes situações ou fatos em aulas de uma disciplina de cursos de Engenharia, o percurso do estudo. É na trama e na complexidade das múltiplas relações que permeiam a mediação na significação de conceitos matemáticos, que emerge a questão da pesquisa que fundamenta o estudo aqui apresentado: quais elementos de mediação, em aulas de Matemática, possibilitam a instituição de processos que visam à significação do conceito de vetor com tratamento da geometria analítica pelo acadêmico?


			Assim como Mediação, os conceitos Atividade e Atividade Orientadora de Ensino assumem, na perspectiva teórica adotada e, na mesma medida, no contexto deste estudo, um caráter específico. A compreensão do conceito Atividade e Atividade Orientadora de Ensino, sob abordagem histórico-cultural, possibilita não só o delineamento, mas a delimitação da referida pesquisa a partir de outras três questões, cujas tratativas consideram ações de uma disciplina que possui em sua ementa o foco no ensino e na aprendizagem do conceito vetor no contexto da geometria analítica, em cursos de Engenharia, quais sejam:


			

					Qual o sentido de mediação estabelecida no processo de ensino e de aprendizagem proposto pelas ações de uma disciplina de cursos de Engenharia?



					Que elementos, em aulas de uma disciplina de cursos de Engenharia, indicam que o professor coloca-se em atividade de ensino e possibilita que o acadêmico coloque-se em atividade de aprendizagem?



					Que proposições, em aulas de Matemática, podem viabilizar mediações potenciais na instituição de processos que visam à significação de conceitos matemáticos pelos acadêmicos?



			


			Diante da problemática, são apresentadas e tratadas no decorrer da obra algumas possíveis hipóteses: a mediação estabelecida em aulas de Matemática é uma abordagem teórica que possibilita a formação de processos de ensino e de aprendizagem que consideram a significação conceitual pelo acadêmico; elementos constitutivos da mediação que se estabelecem em aulas de Matemática se fazem a partir de ações intencionais do professor, mostram-se na organização do ensino e à medida que o acadêmico coloca-se em atividade de aprendizagem; o sentido de mediação assumido pelo professor é determinante no processo de ensino e de aprendizagem instaurado nas aulas de Matemática; a compreensão, pelo professor, de elementos constitutivos da Atividade Orientadora de Ensino contribui na proposição de um ensino que visa à apropriação do significado de conceitos geométricos pelo acadêmico.


			Este livro evidencia, assim, a partir da singularidade de um conceito matemático e das relações imbricadas ao processo formal de ensino e de aprendizagem, a complexidade de uma formação profissional em nível superior. E, nesse contexto, considerando as especificidades das tratativas propostas, apresenta contribuições para a área Educação e Educação Matemática.
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INTRODUÇÃO


			Mediação, na perspectiva teórica histórico-cultural, é central e determinante na constituição das funções mentais superiores dos diferentes sujeitos. Na presente obra defende-se a ideia de mediação como um princípio teórico e não como uma simples circunstância. Nessa qualidade, a mediação se dá pelos meios (instrumentos e signos) e possibilita a interpretação das ações humanas como social e semioticamente mediadas. Tem, assim, uma natureza semiótica e mostra-se intrinsecamente articulada à significação.


			É por meio da significação que o homem apropria-se dos elementos da cultura humana e domina a experiência de gerações que o precederam. Não existe, assim, significação independentemente dos sujeitos e realiza-se por meio de uma atividade que é (re)produtiva, por fazer-se a partir do legado de outras gerações, mas também é produtiva, pois o sujeito pode produzir novos conhecimentos.


			A apropriação dos elementos da cultura humana, decorrente do aprendizado, pode acontecer de modo não intencional e não sistemático, de acordo com as necessidades e interesses de cada indivíduo ou de grupos inseridos num determinado contexto social e cultural. Porém, a apropriação dos conceitos científicos, como é o caso dos estudantes da Educação Básica ou dos acadêmicos numa formação profissional, necessita de uma organização social, intencional e sistemática.


			No sentido exposto, em situações formais de ensino e de aprendizagem, a mediação estabelecida entre estudantes, professor e conceito científico, nos diferentes processos, precisa ser considerada, possibilitada e viabilizada pelo professor. A apropriação dos conceitos científicos, seja pelo estudante da Educação Básica ou pelo acadêmico na formação profissional em nível superior, provoca avanços que não ocorreriam espontaneamente. Sua estrutura e sua natureza semiótica permitem atingir níveis superiores de organização de consciência, o discernimento e o controle consciente do ato de pensar, intervindo efetivamente no desenvolvimento do estudante ou do acadêmico e, assim, na formação destes.


			Na presente obra o foco de interesse desenvolve-se em torno da significação do conceito vetor com tratamento da geometria analítica em aulas de Matemática na educação superior. A partir do conceito vetor, instaura-se, por entre diferentes situações ou fatos em aulas de uma disciplina de cursos de Engenharia, o percurso do estudo aqui apresentado que tem como objetivo analisar, com e a partir de ações de uma disciplina de cursos de Engenharia, a estruturação/articulação/proposição da mediação na constituição de processos que visam à significação do conceito vetor e operações de vetores pelo acadêmico.


			O estudo deste fenômeno, considerando a sua complexidade, se fez a partir de dois movimentos metodológicos: um empírico e outro teórico. A articulação destes possibilitou o desenvolvimento do estudo, e as condições de análise dos dados empíricos são ampliadas por referenciais teóricos da abordagem histórico-cultural, em particular, da teoria da atividade e da Atividade Orientadora de Ensino. Estes aspectos não só delimitam o presente estudo, mas também marcam o texto da obra, o qual está organizado em quatro capítulos.


			O Capítulo I justifica a problemática da pesquisa a partir de pressupostos teóricos, explicita entendimentos acerca de conceitos determinantes no estudo. É um capítulo que apresenta a base teórica que sustenta as discussões propostas no decorrer da obra. Traz, assim, elementos relacionados: à formação acadêmica profissional do engenheiro considerando aspectos gerais dessa formação, bem como especificidades do conceito vetor; à significação de conceitos a partir da abordagem histórico-cultural e nessas tratativas considera elementos da teoria da atividade e da atividade orientadora do ensino; e à mediação na significação de conceitos em sala de aula.


			A partir de e com esse aporte teórico, são apresentados a problemática e os objetivos da pesquisa que norteiam as discussões propostas na presente obra.


			O Capítulo II apresenta a metodologia da pesquisa, entendendo pesquisa como uma atividade. Com e a partir dessas compreensões, é explicitado o percurso metodológico. O caminho construído para a realização da pesquisa possibilitou a busca, inicialmente, de indícios1 para, posteriormente, apontar possíveis respostas às questões da investigação. Apresenta-se, assim, entendimentos do método considerando a perspectiva teórica que fundamenta a investigação, os sujeitos, o cenário da pesquisa e os procedimentos realizados para a coleta/produção dos dados empíricos. Finaliza-se o capítulo apresentando procedimentos analíticos realizados para o desenvolvimento do presente estudo. Neste item, explicita-se os isolados, os episódios e as cenas que não só delimitam as discussões, mas que também estruturam o texto dos próximos capítulos.


			O Capítulo III constitui-se a partir da articulação de elementos empíricos e teóricos visando a identificar os sentidos produzidos para o conceito vetor no processo de mediação em ações da disciplina Geometria Analítica e Vetores de cursos de Engenharia. São considerados os tópicos: a significação do conceito vetor por acadêmicos; vetor, um conceito inserido numa rede de significações; e a mediação na significação do conceito vetor pelos acadêmicos.


			O Capítulo IV considera a atividade em aulas da disciplina Geometria Analítica e Vetores e, a partir de elementos empíricos articulados ao aporte teórico, são apresentados argumentos e entendimentos sobre o professor em atividade de ensino e o acadêmico em atividade de aprendizagem. Aborda, ainda, a Atividade Orientadora de Ensino como unidade dialética entre o ensino e a aprendizagem na significação do conceito vetor pelo acadêmico em formação profissional. As tratativas fazem-se considerando uma necessidade do professor – a de ensinar –, as ações que colocam os conhecimentos em jogo no espaço da sala de aula, instrumentos auxiliares de ensino de vetor e das operações com vetores, bem como processos de análise e de síntese entendidos como momentos de avaliação permanente para quem ensina e para quem aprende.


			No decorrer do texto, considerando, as diferentes formas de envolvimento, seja com relação às cenas, com outros autores/estudiosos ou com entendimentos produzidos, há momentos em que a escrita se faz na primeira pessoa do plural, outras na terceira pessoa e há, ainda, escritas na forma impessoal.


			A presente obra finaliza, sem nenhuma pretensão de terminar, com a apresentação das Considerações Finais. Indicando aspectos e elementos que sistematizam o presente estudo e questionamentos oriundos de tais produções.


			





CAPÍTULO I


			A MEDIAÇÃO NA SIGNIFICAÇÃO DO CONCEITO VETOR POR ACADÊMICOS EM FORMAÇÃO PROFISSIONAL: UMA ABORDAGEM HISTÓRICO-CULTURAL


			O presente capítulo explicita ferramentas teóricas capazes de alinhar o significado de mediação a partir de elementos da abordagem histórico-cultural. Estes, além de demarcar e delimitar o campo de investigação, justificam a presente proposição.


			1.1 A formação acadêmica profissional do engenheiro


			O processo de formação é, de acordo com Araújo2, inerente ao ser humano, e adjetivar uma formação como profissional tem duplo significado. Um remete à natureza da própria formação enquanto atividade realizada por profissionais, e não por amadores; outro considera uma preparação permanente para o exercício de uma profissão, com objetivos de formação ligados a atividades socialmente remuneradas.


			Na abordagem aqui apresentada, entende-se instituições de educação superior como instituições educativas, corresponsáveis pela formação de seus sujeitos como seres humanos sociais, históricos, culturais e profissionais, capazes de desempenhar o seu exercício profissional com ética, competência, criatividade e criticidade.


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), ao tratar da educação superior, no Título V, Capítulo IV, Seção V, Art. 43º, explicita compromissos desse nível de ensino. Especifica que a educação superior tem por finalidade:


			I. Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do ensinamento reflexivo;


			II. Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;


			III. Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;


			IV. Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;


			V. Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;


			VI. Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;


			VII. Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.3


			Tais proposições indicam um caráter que considera o estímulo à criação cultural do estudante, primando pelo desenvolvimento do seu espírito crítico, científico e reflexivo. A Instituição de Educação Superior também é o lugar de fazer ciência, que se situa e atua em uma sociedade, contextualizado em determinado tempo, espaço e cultura, sofrendo as intervenções da complexa realidade exterior, mas também intervindo na sociedade na qual está inserido. Ao ser formado na Instituição de Educação Superior (IES), espera-se que o acadêmico apresente condições básicas para o exercício profissional e habilidades intelectuais e emocionais fundamentais para continuar aprendendo por toda a vida, mas também que tenha as condições de exercício da cidadania que balizem a sua formação.


			As universidades, como as mais estritas das instituições de educação superior,4 são, de acordo com o Art. 52º da LDBEN, instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano. Caracterizam-se, entre outros aspectos, por produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional. Nesse contexto, o ensino por si só pode contribuir na formação profissional, “[...] porém, sem pesquisa e extensão, o ensino tende a reduzir-se ao aprendizado de técnicas, sem requerer compreensão do significado social desta mesma profissão e do profissional que a executa.”5. Essa ideia indica a necessidade de atendimento às prerrogativas propostas pela LDBEN, ou seja, de inserção no ensino das dimensões pesquisa e extensão, visando à formação de sujeitos sociais. Nas universidades, as atividades-fim são, dessa forma, o ensino, a pesquisa e a extensão em todas as áreas do conhecimento humano, e estas dimensões estão demarcadas pelo princípio pedagógico da indissociabilidade.


			A indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, como princípio pedagógico, possibilita o estabelecimento e o desenvolvimento do espírito científico universal, que é condição para uma educação permanente, e


			[...] reflete um conceito de qualidade do trabalho acadêmico que favorece a aproximação entre universidade e sociedade, a auto-reflexão crítica, a emancipação teórica e prática dos estudantes e o significado social do trabalho acadêmico.6


			Nesse contexto, a formação do engenheiro precisa ser abrangente, tanto sistêmica quanto analítica, fundamentada em sólidos conhecimentos das ciências básicas para a Engenharia, com atitude de sempre aprender. O engenheiro deve ser competente no relacionamento humano e na comunicação e ter postura ética e comprometimento cultural e social.


			O Art. 3º das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Engenharia apresenta o perfil do formando egresso/profissional engenheiro, dizendo que este deve ter uma


			[...] formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade.7


			Os objetivos da formação do engenheiro são apresentados no Art. 4º das Diretrizes Curriculares dos cursos de Engenharia, visando a dotar esses profissionais de competências e habilidades gerais, dentre as quais, destacam-se:


			I - aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e instrumentais à engenharia;


			II - projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados;


			[...]


			V - identificar, formular e resolver problemas de engenharia;


			VI - desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas;


			[...]


			VIII - comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica;


			[...]


			XI - avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e ambiental;


			XII - avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia;


			XIII - assumir a postura de permanente busca de atualização profissional.8


			Com vistas ao desenvolvimento de tais competências e habilidades, as Diretrizes Curriculares dos cursos de Engenharia propõem a organização de um currículo que contemple um núcleo de conteúdos básicos, um núcleo de conteúdos profissionalizantes e um núcleo de conteúdos específicos que caracterizam a modalidade do curso.9 O núcleo de conteúdos básicos deve, de acordo com esta Diretriz, englobar cerca de 30% da carga horária mínima. É neste núcleo que está inserida a matemática como um dos tópicos a serem tratados. A partir da aplicação da matemática, explicam-se vários conceitos de dimensionamento e lógica e aplicações gerais nas engenharias. A Matemática configura-se, assim, enquanto ciência exata, como um componente imprescindível de cursos de Engenharia, possibilitando o desenvolvimento de várias competências indicadas nas Diretrizes Nacionais dos referidos cursos, de forma especial as supracitadas.


			1.1.1 Vetor: um conceito a ser significado por acadêmicos de cursos de Engenharia


			Os conceitos da área da matemática são preponderantes na formação do engenheiro. Entre os conceitos matemáticos que compõem o currículo dos cursos de Engenharia, encontra-se o conceito vetor. Por sua natureza, são muitos e distintos os objetos que recebem o nome de vetor. De maneira geral, na matemática, um vetor é qualquer elemento de um Espaço Vetorial; nesse sentido, um número real, uma matriz, uma sequência ou uma função podem ser tratados como um vetor. Geometricamente, no contexto da Geometria Analítica, vetor é entendido como uma classe de equivalência de segmentos orientados equipolentes entre si. Assim, como grandeza vetorial, um vetor está perfeitamente definido a partir das noções de módulo, direção e sentido. Pelas características e suas propriedades, o conceito vetor e o desenvolvimento de toda uma matemática relacionada a espaços vetoriais são indispensáveis em situações de várias áreas de conhecimento e, de forma especial, quando está envolvido o campo da mecânica na Física, em grandezas como força, torque e velocidade. Estes conceitos aparecem como estruturantes em situações como dimensionamento de vigas e treliças, elevadores, guindastes, carregamentos e reações de apoio, nas quais existem forças envolvidas, mas também em situações relacionadas ao campo elétrico. O conceito vetor apresenta-se, assim, como fundamental para a formação dos engenheiros.


			Vetor consta em ementas da disciplina Geometria Analítica e Álgebra Linear e na disciplina Geometria Analítica, sendo também explorado em tratativas de cálculo, como é possível identificar a partir de um levantamento realizado em cursos de Engenharia10 ditos como tradicionais. Neste levantamento, opta-se por selecionar cursos de Engenharia que possuem Conceito Preliminar de Curso11 – CPC 5, considerando o ano de 2015. A pesquisa foi feita no site do e-MEC,12 a partir de uma consulta avançada em cursos de Engenharia Civil (EC), grau bacharelado, índice CPC, selecionando nota 5. Da mesma forma, procedeu-se para os cursos de Engenharia Elétrica (EE) e Engenharia Mecânica (EM), envolvendo cursos de todo o Brasil. Foram encontrados cinco cursos de Engenharia Civil que atendem a este requisito, cinco da Engenharia Elétrica e quatro da Engenharia Mecânica. Com esta seleção, foi realizada uma nova busca, identificando-se a grade curricular dos referidos cursos. Nesta grade, a partir do nome e da ementa, selecionou-se as disciplinas que envolvem o estudo de vetor.


			A análise das informações geradas por esta investigação indica que os três cursos de Engenharia apresentam disciplinas que exploram o conceito vetor, o que vem ao encontro das recomendações das Diretrizes Curriculares Nacionais13 quando propõem para o currículo dos cursos de Engenharia um núcleo comum de conteúdos. Nos programas curriculares dos cursos de Engenharia considerados, o conceito vetor é tratado sob a abordagem da geometria analítica, da álgebra e do cálculo, nos primeiros semestres dos cursos.


			Se considerarmos a educação básica, a qual, de acordo com a LDBEN (Título V, Capítulo II, Seção I, Art. 22), tem por finalidade desenvolver o educando, assegurando-lhe a formação comum indispensável para o pleno exercício da cidadania, e fornecer os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, o conceito vetor, mesmo sendo um tópico importante da matemática, aparece na disciplina de Física. De acordo com as orientações de Brasil,14 é desejável que o professor, nas aulas de Matemática, aborde


			[...] o conceito de vetor, tanto do ponto de vista geométrico (coleção dos segmentos orientados de mesmo comprimento, direção e sentido) quanto algébrico (caracterizado pelas suas coordenadas). Em particular, é importante relacionar as operações executadas com as coordenadas (soma, multiplicação por escalar) com seu significado geométrico. A inclusão da noção de vetor nos temas abordados nas aulas de Matemática viria a corrigir a distorção causada pelo fato de que é um tópico matemático importante, mas que está presente no ensino médio somente nas aulas de Física.15


			O referido documento destaca, ainda, que uma introdução à geometria vetorial e às transformações geométricas no plano e no espaço – isometria e homotetia – se configura como mais uma oportunidade para tratar de conceitos matemáticos sob os pontos de vista algébrico e geométrico. Esta indicação de estudo para o conceito vetor na educação básica apresenta alguns indicativos de tratativas para o conceito na educação superior, já que o estudo de tal conceito geralmente é proposto nos currículos de cursos de Engenharia ofertados pelas universidades no primeiro semestre. Considerando que, na educação básica, o conceito vetor, por mais que haja algumas orientações, não integra o currículo de matemática, fica a pergunta: quais proposições de ensino podem/devem ser apresentadas a acadêmicos de cursos de Engenharia no primeiro semestre do curso?


			Eves16 amplia possibilidades de entendimento das articulações entre os diferentes campos da matemática ao afirmar que existem “[...] muitas áreas da matemática em que a introdução de um procedimento e uma terminologia geométricos simplifica muito tanto a compreensão quanto a apresentação de um determinado conceito ou desenvolvimento.”17 De acordo com este autor, muitos matemáticos do século XX indicam que talvez a melhor maneira de descrever a geometria seja como “[...] um ponto de vista – uma maneira particular de observar o mundo”.18 Argumenta que a linguagem geométrica é muito mais simples e elementar do que a da álgebra e da análise, o que resulta em economia considerável de reflexões e de comunicação de reflexões, como também que as imagens geométricas levam a resultados adicionais, configurando-se como um poderoso instrumento de raciocínio dedutivo ou criativo.


			A partir de contextos históricos, Eves19 aponta que existe outra geometria além da euclidiana e que, para considerar a possibilidade de uma geometria diferente da apresentada por Euclides, era preciso ter uma imaginação excepcional, pois, por dois milênios, o espírito humano estivera limitado à crença de que o sistema proposto por Euclides era “[...] a única maneira de descrever em termos geométricos o espaço físico, e que qualquer sistema contrário não poderia ser consistente.”20 Por volta de 300 a.C., Euclides coletou e organizou as proposições da geometria plana, baseando-se em um conjunto de cinco postulados. Discussões em torno do quinto postulado,21 conhecido como postulado das paralelas, geraram o desenvolvimento das geometrias não euclidianas.22 Em 1871, Felix Klein deu forma e nome a três tipos de geometria: geometria hiperbólica (de Bolyai e Lobachevsky); geometria parabólica (geometria euclidiana) e geometria elíptica (geometria de Riemann).23


			Eves24 destaca, ainda, que há uma imensa parte da geometria em que as propriedades das curvas e das superfícies e suas generalizações são estudadas por meio do cálculo. Esta parte da geometria é caracterizada como geometria diferencial. Apresenta, também, a geometria projetiva e a geometria analítica e diz que existe uma diferença fundamental entre estas: a primeira é um ramo da geometria, enquanto a segunda é um método da geometria. Afirma que a essência real da geometria analítica reside na transferência25 de uma investigação geométrica para uma investigação algébrica correspondente.


			Camargo e Boulos26 indicam que a geometria pode ser estudada sob diferentes enfoques, sob diferentes métodos; de acordo com o método utilizado, atribuem-se diferentes nomes às disciplinas de geometria. Os autores ilustram o referido aspecto citando três exemplos:


			Geometria axiomática (ou Geometria de Posição): é o estudo da geometria sistematizada por Euclides (cerca de 300 a.C.), em seus “Elementos”, mediante o encadeamento lógico de axiomas, definições e teoremas.


			Geometria Descritiva: é o resultado da Geometria pelo método mongeano (Gasperd Monge, 1746-1818), que consiste em considerar não os entes geométricos propriamente ditos, mas suas projeções sobre dois planos previamente fixados, e por meio do estudo destas projeções (utilizando a épura) tirar conclusões sobre aqueles entes geométricos.


			Geometria Analítica: é o estudo da Geometria pelo método cartesiano (René Descartes, 1596-1650), que em última análise consiste em associar equações aos entes geométricos, e do estudo dessas equações (com o auxílio da Álgebra, portanto) tirar conclusões a respeito daqueles entes geométricos.27


			Os referidos autores indicam “geometrias”, explicitando claramente que não existe uma única geometria, e destacam que a ferramenta básica para o estudo da geometria axiomática é a lógica, que a geometria descritiva utiliza o desenho e que a geometria analítica encontra na álgebra um importante aliado. Nesse sentido, salientam não só a álgebra elementar, mas também a álgebra vetorial, sendo que nesta é destacado o conceito vetor.


			Para haver possibilidades de apropriação do significado do conceito vetor pelo acadêmico em formação profissional, tratamentos considerando o campo da geometria e o da álgebra são fundamentais. Nessas tratativas, outros conceitos, como também o estabelecimento de relações entre eles, são determinantes e constitutivos de sua significação, entre os quais, destacamos: segmentos orientados, relação de equipolência e classe de equivalência.


			De acordo com Mota e Marrocos,28 a compreensão de relação de equivalência é fundamental na construção de objetos geométricos. A construção de uma relação de equivalência em um conjunto, para os referidos autores, tem como principal objetivo o agrupamento em classes de elementos que têm as mesmas características escolhidas a priori, de tal forma que cada uma das classes seja representada por um de seus elementos, obtidos pela seguinte relação de equivalência.


			Dado um conjunto A, uma relação ~ em A é dita de equivalência se, para todo elemento de A, verificam-se as seguintes propriedades:


			Se α ∈ A, α ~ α (Reflexiva);


			Se α ~ b, então b ~ α (Simétrica);


			Se α ~ b e b ~ c, então α ~ c (Transitiva)


			Como propriedades, a reflexividade tem a finalidade de garantir que a classe de equivalência de cada um dos elementos do conjunto é não vazia, e a simetria e transitividade visam garantir que as classes ou são iguais ou disjuntas. Para Mota e Marrocos “isso é suficiente para garantir que cada elemento de uma classe a determine.”29.


			Quanto a segmento orientado, define-se, de acordo com Mota e Marrocos,30 como um segmento para o qual se determinou uma orientação para as suas extremidades. Se A e B são pontos que determinam um segmento e forem mencionados em uma ordem, de tal forma que um deles seja o ponto inicial do segmento e o outro o ponto terminal do segmento, então o referido segmento está orientado. Dessa forma, “a notação de segmento orientado coloca em evidência o fato de AB ≠ BA [...].”31. Os segmentos orientados possuem, assim, características específicas, tais como: comprimento, direção e sentido.


			No conjunto de todos os segmentos orientados no espaço, é possível identificar aqueles que têm em comum o comprimento, a direção e o sentido.


			A classe de equivalência do segmento orientado AB, isto é, o conjunto formado por todos os segmentos orientados equipolentes a AB, será indicada por AB. Os elementos de uma classe de equivalência são chamados representantes da classe, assim, o segmento orientado AB é um representante de AB. Uma propriedade importante da classe de equivalência, [...], é que duas classes de equivalência são iguais ou não se interceptam. Assim, AB = CD se e somente se AB é equipolente a CD. 32


			Mota e Marrocos definem, então, o vetor como cada classe de equivalência determinada pela relação de equipolência.


			Com os vetores, “[...] a Álgebra, além de intérprete dos fatos geométricos, penetra na geometria e passa a fazer parte dela [...]”.33 Para Lima, por meio da Geometria Analítica, as linhas e as superfícies, no plano e no espaço, são descritas por meio de equações, o que permite tratativas algébricas de questões geométricas e, reciprocamente, interpretar de forma geométrica certas situações algébricas. Nesse sentido, o conceito vetor pode ser tratado tanto geométrica como algebricamente ou geométrica e algebricamente, considerando elementos da Geometria Analítica e da Álgebra, mas destaca-se que tratamentos a partir de elementos do campo da geometria possibilitam compreensões e a elaboração de ideias importantes na apropriação do significado do conceito vetor pelo acadêmico. O conceito vetor, sob uma abordagem geométrica, possibilita uma visão intuitiva dos vetores e de suas relações entre si.


			Para Pavanello,34 a ênfase no aspecto algébrico no ensino da matemática sem o enfoque geométrico “[...] priva os indivíduos de um desenvolvimento integral dos processos de pensamento, necessários à resolução dos problemas matemáticos [...]”. O referido autor justifica, afirmando que:


			[...] geometria é a parte da matemática onde o pensamento visual é dominante, enquanto que na álgebra predomina o pensamento seqüencial. Esta dicotomia talvez seja melhor expressa pelos termos “compreensão” (insight) versus “rigor” e ambos desempenham um papel essencial nos problemas matemáticos autênticos. As implicações educacionais disto são óbvias. Devemos ter como objetivo o cultivo e o desenvolvimento de ambos os tipos de pensamento.35


			Nesse sentido, ressaltar o papel da geometria na formação de um acadêmico não significa minimizar o da álgebra, mas, como salienta Atiyah,36 há necessidade de cultivar e de desenvolver tanto o pensamento visual, dominante na geometria, quanto o sequencial, preponderante na álgebra, pois ambos são essenciais à Educação Matemática. Dessa forma, a ênfase na abordagem algébrica evidencia o desenvolvimento prioritariamente de um tipo de pensamento. A geometria, quando tratada adequadamente, mostra-se como um campo potencial para o desenvolvimento de capacidades relacionadas ao abstrair, generalizar, projetar, transcender o que é imediatamente sensível, proporcionando condições para que níveis mais complexos de abstração sejam alcançados.37


			Partindo de um nível inferior, no qual reconhece as figuras geométricas, embora percebendo-as como todos indivisíveis, o aluno passa, no nível posterior, a distinguir as propriedades dessas figuras; estabelece, num terceiro momento, relações entre as figuras e suas propriedades, para organizar, no nível seguinte, seqüências parciais de afirmações, deduzindo cada afirmação de uma outra, até que, finalmente, atinge um nível de abstração tal que lhe permite desconsiderar a natureza concreta dos objetos e do significado concreto das relações existentes entre eles. Delineia-se, desta forma, um caminho que, partindo de um pensamento sobre objetos, leva a um pensamento sobre relações, as quais se tornam, progressivamente, mais e mais abstratas.38


			A abordagem geométrica pode, assim, contribuir na significação do conceito vetor por acadêmicos, possibilitando “[...] um tipo particular de pensamento – buscando novas situações, sendo sensível aos seus impactos visuais e interrogando sobre eles”.39 O enfoque geométrico de um determinado conceito matemático permite o desenvolvimento da arte da especulação, que expressa o estilo hipotético-dedutivo do pensamento geométrico. De acordo com Pavanello, é nesse sentido que a geometria é a investigação do espaço intelectual, pois, “melhor que o estudo do espaço, a geometria é a investigação do ‘espaço intelectual’, já que, embora comece com a visão, ela caminha em direção ao pensamento, indo do que pode ser percebido para o que pode ser concebido”.40 Em suas discussões, Pavanello traz ainda outro argumento, apresentado por Thom, quando este diz que:


			[...] a geometria é um intermediário natural e possivelmente insubstituível entre a língua e o formalismo matemático, no qual cada objeto é reduzido a um símbolo e o grupo de equivalências é reduzido à identidade do símbolo escrito consigo mesmo. Deste ponto de vista, o estágio do pensamento geométrico pode ser um estágio impossível de omitir no desenvolvimento normal da atividade racional do homem.41


			Esses argumentos pelo ensino da geometria e/ou pela abordagem geométrica no estudo de conceitos matemáticos apresentam valiosas indicações em se tratando da significação do conceito vetor pelo acadêmico, visando à sua formação profissional. Esses entendimentos levam a querer compreender quais movimentos teóricos são apresentados por pesquisas acerca do referido conceito, considerando abordagens pela geometria analítica.


			1.2 Significação de conceitos científicos: uma abordagem histórico-cultural


			Para Vygotsky42 o caráter histórico e cultural é fundamental no desenvolvimento dos processos psicológicos superiores dos seres humanos. Para o autor, o pensamento, o desenvolvimento mental, a capacidade de conhecer o mundo e de nele atuar são produções sociais que dependem das relações que o homem estabelece com o meio. No processo interativo, todos os elementos transformam-se permanentemente. Ao produzir os meios que satisfazem suas necessidades, o homem cria uma série de relações que caracterizam a realidade humana; assim, ao mesmo tempo em que o homem constrói o mundo cultural, ele se constitui culturalmente. Nessa abordagem, a relação entre os processos de desenvolvimento e de aprendizagem é central, pois, para o referido autor, o aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e especificamente humanas.


			A função do desenvolvimento aparece duas vezes, em dois planos – primeiro no plano social e depois no plano psicológico, em princípio entre os homens como categoria interpsíquica e logo depois no interior do ser humano como categoria intrapsíquica.43 Dessa forma, toda função psicológica superior primeiramente está presente no contexto social, entre os homens, para depois se transformar em função individual, ou seja, em função da consciência individual. Sob essa abordagem, as características biológicas hereditárias “[...] são apenas a condição necessária da formação destas faculdades e funções”.44


			A formação da consciência das funções psicológicas superiores ocorre a partir da atividade do sujeito, mediada por instrumentos socioculturais e signos. Nesse processo, a mediação é fonte de desenvolvimento, como também de reorganização do funcionamento psicológico global.


			A mediação em termos genéricos, “[...] é o processo de intervenção de um elemento intermediário numa relação; a relação deixa de ser direta e passa a ser mediada por esse elemento”.45


			Vygotsky apresenta dois tipos de elementos mediadores46 com algumas analogias, mas também com características bem diferentes: os instrumentos e os signos. Baseado teoricamente em postulados marxistas, Vygotsky compreende as características do homem a partir da origem e do desenvolvimento da espécie humana. Considera o surgimento do trabalho e a formação da sociedade humana como processo básico que marca o homem como espécie diferenciada.47 A necessidade da busca pela sobrevivência institui o trabalho como uma ação coletiva de um grupo humano. Para Vygotsky, o trabalho, pela ação transformadora do homem sobre a natureza, une homem e natureza, e é no trabalho que se organizam a atividade coletiva e a criação e utilização de instrumentos.


			O instrumento48 “[...] é um elemento interposto entre o trabalhador e o objeto de seu trabalho”49; é, assim, um objeto social e mediador da relação entre o indivíduo e o mundo. É o


			[...] produto da cultura material que leva em si, da maneira mais evidente e mais material, os traços característicos da criação humana. Não é apenas um objeto de uma forma determinada, possuindo dadas propriedades.


			O instrumento é ao mesmo tempo um objeto social no qual estão incorporadas e fixadas as operações de trabalho historicamente elaboradas.50


			De acordo com Leontiev,51 para o homem, a aquisição do instrumento consiste em apropriar-se das operações motoras que nele estão incorporadas, sendo ao mesmo tempo um processo de formação de aptidões novas, de funções superiores psicomotoras que hominizam a sua esfera motriz. Apropriação entende-se como processo por meio do qual o sujeito “[...] reproduz em si as formas histórico-sociais da atividade”.52 Smolka amplia esses entendimentos dizendo que o termo apropriação se refere a modos de tornar próprio, de tornar seu; de tornar adequado, pertinente, aos valores e normas socialmente dados, mas salienta que o tornar próprio está implicado no fazer e no usar instrumentos numa transformação mútua de sujeitos e objetos, constituindo modos particulares de trabalhar, de produzir. Para essa autora, a apropriação


			[...] não é tanto uma questão de posse, de propriedade, ou mesmo de domínio, individualmente alcançados, mas é essencialmente uma questão de pertencer e participar nas práticas sociais. Nessas práticas, o sujeito – ele próprio um signo, interpretado e interpretante em relação ao outro – não existe antes ou independente do outro, do signo, mas se faz, se constitui nas relações significativas.53


			Com relação à invenção e ao uso de signos, Vygotsky54 afirma que é análoga à invenção e ao uso de instrumentos, só que, no campo psicológico, o signo age como um instrumento da atividade psicológica. O objetivo de entender o papel comportamental do signo em tudo aquilo que ele tem de característico motivou Vygotsky55 à realização de estudos empíricos para saber como o uso de instrumentos e signos estão mutuamente ligados no desenvolvimento da criança. Como ponto de partida, admite três condições: analogia e pontos comuns aos dois tipos de atividade mediada; suas diferenças básicas e o elo psicológico real existente ou indícios de sua existência entre uma e outra.


			A analogia básica entre instrumento e signo repousa na função mediadora que os caracteriza. Esses conceitos estão incluídos no conceito mais geral de atividade indireta ou de atividade mediada. Já a diferença essencial entre instrumento e signo consiste nas diferentes maneiras com que orientam o comportamento humano.


			A função do instrumento é servir como um condutor da influência humana sobre o objeto da atividade; ele é orientado externamente; deve necessariamente levar a mudanças nos objetos. Constitui um meio pelo qual a atividade humana externa é dirigida para o controle e domínio da natureza. O signo, por outro lado, não modifica em nada o objeto da operação psicológica. Constitui um meio da atividade interna dirigido para o controle do próprio indivíduo; o signo é orientado internamente. Essas atividades são tão diferentes uma da outra, que a natureza dos meios por elas utilizados não pode ser a mesma.56


			A terceira condição apresentada por Vygotsky trata da ligação real entre as atividades mediadas. Para o autor, o controle da natureza e o controle do comportamento estão mutuamente ligados. A alteração provocada pelo homem sobre a natureza altera a própria natureza do homem.


			O signo como produção humana, conforme Smolka,57 atua como elemento mediador, operador, conversor das relações sociais em funções mentais. De acordo com Oliveira,58 para Vygotsky, ao longo da evolução da espécie humana e do desenvolvimento de cada indivíduo, ocorrem duas mudanças qualitativas fundamentais no uso dos signos: a utilização de marcas externas transforma-se em processos internos de mediação – em processos de internalização –, e são desenvolvidos sistemas simbólicos que organizam os signos em estruturas complexas e articuladas. Dessa forma,


			[...] tanto o processo de internalização como a utilização de sistemas simbólicos são essenciais para o desenvolvimento dos processos mentais superiores e evidenciam a importância das relações sociais entre indivíduos na construção dos processos psicológicos. 59


			Sob essa abordagem, os signos passam a ser signos compartilhados pelo coletivo de um grupo social, o que permite não só a comunicação entre os indivíduos, mas também o aprimoramento da interação social; é no grupo do qual o indivíduo faz parte que fornece formas de perceber e organizar o real, as quais constituem instrumentos psicológicos que fazem a mediação entre o indivíduo e o mundo.


			Os sistemas de representação da realidade são, assim, socialmente dados. É a partir de sua experiência com o mundo objetivo e do contato com as formas culturalmente determinadas de organização do real que os indivíduos constroem seu sistema de signos, que se constituem numa espécie de código para decifração do mundo. Entre estes sistemas, a linguagem é o sistema simbólico básico de todos os grupos humanos, exercendo um papel fundamental na interação entre os indivíduos e no estabelecimento de significados compartilhados. Sua presença introduz um elo a mais nas relações organismo/meio, tornando-as mais complexas.


			Ao utilizar a linguagem, o ser humano é capaz de generalizar e abstrair: “[...] a generalização e a abstração só se dão pela linguagem”.60 Nesse entendimento, o signo é o meio pelo qual, dialogicamente, acontece a constituição do pensamento. O homem produz linguagem e se produz na e pela linguagem. Para Vygotsky, “a linguagem não serve como expressão de um pensamento pronto. Ao transformar em linguagem, o pensamento se reestrutura e se modifica. O pensamento não se expressa mas se realiza na palavra”.61


			Sob essa premissa, a linguagem forma, organiza, comunica e estrutura-se no pensamento, e o vínculo entre pensamento e linguagem forja-se e transforma-se no desenvolvimento histórico da consciência. Vygotsky62 afirma que a chave para o estudo da consciência humana está na relação entre pensamento e linguagem, e, para desenvolver pesquisas sobre isso, considera o significado da palavra como unidade de análise da relação historicamente constituída entre estes dois processos. Para ele, o significado da palavra, por estar na interseção entre pensamento e linguagem, contém as propriedades do todo.
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